
PARECER Nº 59, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 439, DE 2017, AO QUAL ESTÁ ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 506, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade por parte dos hospitais públicos e privados, do registro e da comunicação imediata de recém-nascidos com Síndrome de Down às instituições, entidades e associações especializadas que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência no Estado, ao qual está anexado o Projeto de Lei n° 0506, de 2017, cujo autor é o nobre Deputado Gil Lancaster.
Nos termos regimentais, as proposições estiveram em pauta separadamente, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 10, o Projeto de Lei n° 0506 de 2017 passou a tramitar anexado ao Projeto de Lei n° 0439 de 2017, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.
Após, as proposituras foram encaminhadas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise quanto à juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do §1º do art. 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, tendo aquele órgão técnico exarado parecer favorável à aprovação dos Projetos de Lei n° 0439, de 2017 e Projeto de Lei n° 0506, de 2017.
Em seguida, as proposituras vieram a esta Comissão de Saúde, para serem analisadas quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, nos ataremos a analise do Projeto de Lei n° 0439, de 2016, nos termos do que dispõe o art. 179 da XIV Consolidação do Regimento Interno.
A imediata comunicação prevista na lei, depois de detectada a síndrome, vai possibilitar o apoio, acompanhamento e a intervenção rápida das instituições, entidades e associações que dispõem de profissionais capacitados para este fim. Este fato também vai garantir o amparo aos pais, no momento de insegurança, dúvidas e incertezas do indispensável ajuste familiar à nova situação.
A estimulação precoce é fundamental para auxiliar o desenvolvimento dos bebês com síndrome de Down.
Crianças portadoras da síndrome precisam ser estimuladas desde o nascimento. Como têm necessidades especificas de saúde e aprendizagem, é necessário garantir a todas elas assistência profissional multidisciplinar e atenção permanente dos pais para vencerem as limitações que essa alteração genética lhes impõe.
Desta forma, o presente projeto é bastante conveniente para determinar a obrigatoriedade da comunicação imediata do nascimento de bebês com síndrome de Down.
Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 439, de 2017 e pela rejeição do Projeto de Lei nº 0506, de 2017.
a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei nº 439, de 2017, e pela rejeição do Projeto de lei nº 506, de 2017.

Sala das Comissões, em 6/2/2018.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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